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EMENTA: COBRANÇA.  SERVIDOR  MUNICIPAL. AUSÊNCIA  DE 
REQUISITOS  NECESSÁRIOS.  DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA À  INICIAL 
NÃO  CUMPRIDA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE 
MÉRITO.  APELAÇÃO.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE. 
RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DA  SENTENÇA.  RECURSO 
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  SEGUIMENTO  NEGADO,  NOS 
TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

“Em  observância  ao  Princípio  da  Dialeticidade,  as  razões  recursais  devem  guardar 
correlação lógica com a decisão contra a qual o recurso é interposto” (STJ, AgRg no Ag 
1413832/PA,  Segunda  Turma,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  julgado  em  03/11/2011, 
publicado no DJe 11/11/2011).

Vistos etc.

Joseane Correia Barbosa interpôs  Apelação contra a Sentença prolatada 
pelo Juízo da 5ª Vara da Comarca de Santa Rita, f.  139/140, nos autos da Ação de 
Cobrança por ela intentada em face do Município de Santa Rita, que extinguiu o 
processo sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, IV c/c art. 284, parág. 
único do CPC, por não ter a Apelada cumprido a determinação legal de emenda à 
Inicial para adequação do feito ao procedimento ordinário.

Em suas  razões,  f.  147/156,  afirmou  que  a  petição  oriunda  do Processo 
Trabalhista  já  possui  todos  os  requisitos  de  admissibilidade  processual,  sendo 
necessária, em seu entender, apenas a modificação do tipo de ação, de Reclamação 
Trabalhista para Ação Ordinária de Cobrança.

Alegou que exerce a função de agente comunitário de saúde desde o ano de 
2000, tendo sido contratada pelo Apelado mediante aprovação em processo seletivo 
promovido  pela  Administração  Pública  Estadual  com  supervisão  da  Edilidade 
Reclamada, e que,  em razão das peculiaridades de sua função, possui direito ao 
recebimento  do adicional  de insalubridade,  porquanto  se mantém continuamente 
exposta a toda gama de agentes patológicos agressores à sua saúde.

 Sustentou  que  o  adicional  de  insalubridade  perquerido  se  encontra 
disciplinado  na  Lei  Municipal  nº  1.344/2009,  que  prevê  o  seu  pagamento  aos 



agentes comunitários de saúde de Santa Rita.

Argumentou que a ausência de norma municipal específica que regulamente 
a concessão do adicional de insalubridade aos servidores do Município Apelado não 
justifica  o  seu  não  pagamento,  pugnando  pela  aplicação  analógica  da  Norma 
Regulamentadora n.º 15, do Ministério do Trabalho e Emprego, fazendo jus, assim, 
ao pagamento do referido adicional de insalubridade,  bem como à incidência de 
seus  reflexos  nas  demais  verbas  a  que  entende  ter  direito,  quais  sejam,  férias 
acrescidas do terço constitucional e os 13º salários.

Requereu,  ao  final,  o  provimento  do  Apelo  e  a  reforma  da  Sentença 
guerreada,  com  a  baixa  dos  autos  à  origem,  para  regular  prosseguimento  da 
instrução.

Contrarrazoando, f. 172/176, o Município Apelado alegou que as razões do 
Apelo  ventilam  somente  argumentos  de  mérito,  sem  impugnar  argumentos 
específicos  da  Sentença,  não  tendo  se  pronunciado  sobre  a  questão  da 
admissibilidade do processo, motivo pelo qual pugnou pelo não conhecimento do 
Recurso, em face do desatendimento do princípio da dialeticidade.

A Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  f.  179/180,  opinando  pelo 
indeferimento liminar do Apelo, ante a falta de impugnação aos termos da Sentença 
combatida.

É o Relatório.

Não há como conhecer do Apelo, diante da ausência de correspondência 
entre as razões recursais e a Sentença. 

A Sentença extinguiu o processo sem resolução de mérito, em virtude da 
não adequação do processo ao rito ordinário da Justiça Comum, especificamente por 
não  ter  a  Apelante  indicado  o  valor  da  causa  e  não  ter  requerido  a  citação  do 
Município  Réu  para  contestar  a  Ação,  inobservando  os  incisos  do  art.  282,  do 
Código de Processo Civil.

O  Apelo,  contudo,  sustentou  que  a  Decisão  extinguiu  o  feito  por 
desobediência  ao  art.  265,  IV,  do  CPC,  em  evidente  descompasso  com  o  que 
realmente ocorreu, repetindo, outrossim, todas os fundamentos de mérito contidos na 
Exordial, muito embora sequer tenham sido enfrentados pelo Juízo.

A impugnação específica dos termos da  Decisão recorrida é requisito de 
admissibilidade recursal, previsto no art. 514, II, do CPC e sua ausência resulta em 
descumprimento  do  princípio  da  dialeticidade  recursal,  conforme precedentes  do 



Superior Tribunal de Justiça1 e deste Tribunal2. 

Posto isso, nego seguimento ao Recurso, nos termos do art. 557, caput, 
do Código de Processo Civil, ante sua manifesta inadimissibilidade.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1  AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DISSOCIADAS. AUSÊNCIA 
DE  IMPUGNAÇÃO  AO  FUNDAMENTO  DA DECISÃO  AGRAVADA.  1.  Sendo  as  razões  do  agravo 
regimental dissociadas do decidido, não comporta ele sequer conhecimento (art. 544, § 4º, I, CPC e Súmula nº  
284/STF). 2. Agravo regimental não conhecido. (STJ, AgRg-AREsp 366.872/PB, Quarta Turma, Rel.ª Min.ª 
Isabel Gallotti, publicado no DJE 30/09/2013 p. 1265).

PROCESSUAL  CIVIL.  RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DA  DECISÃO  AGRAVADA. 
REGULARIDADE  FORMAL.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.  1.  Em  observância  ao  Princípio  da  Dialeticidade,  as  razões  recursais  devem  guardar 
correlação lógica com a decisão contra a qual o recurso é interposto. Precedentes. [...] (STJ, AgRg no Ag 
1413832/PA,  Segunda  Turma,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  julgado  em  03/11/2011,  publicado  no  DJe 
11/11/2011).

2 PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  PONTOS 
ESPECÍFICOS DA SENTENÇA. DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EXIGÊNCIA 
DO ART.  514,  II,  DA LEI  ADJETIVA CIVIL.  FALTA DE PRESSUPOSTO  DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO APELO. - Pelo princípio da dialeticidade é  necessário que os recursos ataquem os 
fundamentos das decisões contra as quais foram interpostos. - Caso as razões recursais abranjam matérias  
dissociadas  do  decisum  objurgado,  por  faltar-lhe  pressuposto  de  admissibilidade  recursal,  qual  seja,  
regularidade formal,  indispensável  ao seu efetivo conhecimento,  deverá ser negado seguimento ao apelo 
interposto, de acordo com o art. 557, caput, do CPC (TJPB, Processo n.º 200.2011.019379-0/001, Tribunal  
Pleno, Rel. Des. José Ricardo Porto, julgado em 15/03/2013).


